
Projeto de voto n.º 88/XVII/1.ª

De condenação da perseguição judicial imposta a Venâncio Mondlane e das demais 

medidas liberticidas implementadas pelo regime moçambicano

O Ministério Público de Moçambique deu a conhecer em 22 de Julho de 2025 o Despacho de 

Acusação que visa Venâncio Mondlane, candidato da oposição às eleições presidenciais que 

se realizaram em 9 de Outubro de 2024. Moçambique conhece uma aguda crise política desde 

a realização daquele acto eleitoral, que largos sectores da sociedade – incluindo, 

destacadamente, a Conferência Episcopal – consideram haver sido manipulado de forma a 

negar a vitória a Mondlane. Os protestos populares pró-oposição que se seguiram geraram 

uma vaga, ainda endémica, de repressão sanguinária das forças de segurança fiéis ao governo 

da Frelimo, que causaram a morte de cerca de quatrocentos moçambicanos indefesos e largas 

centenas de feridos e detidos de forma ilegal.  

Acusado de terrorismo e instigação da desobediência colectiva, a perseguição movida contra 

Venâncio Mondlane integra-se num movimento global de judicialização da política que 

recorda as palavras do ministro do Supremo Tribunal Federal brasileiro Alexandre de Moraes, 

que declarou recentemente que «se o século XIX foi o século do [poder] legislativo e o século 

XX o do executivo, o século XXI é do judiciário». Desta nova maré autoritária vem resultando 

a substituição da arena eleitoral, democrática e política pela dos tribunais como forma de 

silenciamento e repressão das oposições. Na nação-irmã moçambicana ou noutros pontos do 

globo, alguns dos quais até aos dias de hoje inimagináveis, esta é uma tendência que Portugal 

deve rejeitar e condenar.

Assim, reunida em sessão plenária, delibera a Assembleia da República condenar a injusta e 

liberticida perseguição judicial imposta a Venâncio Mondlane, líder da oposição 

moçambicana, e todas as medidas dirigidas ao silenciamento da vontade democrática do 

povo-irmão de Moçambique.

Palácio de São Bento, 24 de Julho de 2025.
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